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Reciprocidade, fraternidade, justiça: uma revolução 
da concepção de economia
Para o economista italiano Stefano Zamagni, um modo verdadeiramente revolucionário de 
conceber a economia é o de introduzir no agir econômico formas de empresa que não te-
nham como fim o lucro. Promove-se, assim, um “mercado pluralista”, democrático, e não 
apenas capitalista e ditatorial              

Por Moisés Sbardelotto e Gilberto Faggion  

R
eciprocidade é “dar sem perder e receber sem tirar”. Foi assim que Stefano Zamagni, economista 
italiano, explicou, de forma simples, um dos pilares da chamada “economia civil” em sua passagem 
pela Unisinos no último dia 30 de maio, a convite do Instituto Humanitas Unisinos – IHU, para a con-
ferência Economia de Comunhão e outras formas de Economia Social: Limites, Possibilidades e Pers-
pectivas. A economia civil – conceito estudado por Zamagni há anos – é um fenômeno marcado, por 

exemplo, pelas empresas de economia de comunhão, pela responsabilidade social empresarial, pelas empresas 
sociais, pelas empresas cooperativas. Ou seja, “um modo verdadeiramente revolucionário de conceber a econo-
mia”, que “não é o de exaltar o mercado ou o Estado, mas sim o de introduzir no agir econômico formas de em-
presa que não tenham como fim o lucro, isto é, a maximização do lucro, e muito menos o fim especulativo”.

Nesta entrevista, concedida pessoalmente, Zamagni aborda as ideias-chave do seu pensamento, perpassando 
economia, história, administração, sociologia. Também fala sobre o processo de produção da encíclica Caritas 
in Veritate, de Bento XVI, publicada em 2009, sobre o “desenvolvimento humano integral”, da qual Zamagni foi 
o único leigo, em um seleto grupo de 11 estudiosos, a colaborar com o papa. E analisa ainda o fundamento mais 
profundo do seu pensamento: a fé católica. “Eu sempre me senti bem na fé católica porque ela dá a liberdade, 
a liberdade verdadeira. Digo isso, sobretudo, porque satisfaz uma exigência que eu tive desde pequeno que é a 
justiça, que deve ser buscada pelo caminho do amor, não da revolução. E o único lugar que me dava a possibili-
dade de unir justiça e fraternidade era a Igreja”. E, por último, desafia as universidades para que, a exemplo da 
Igreja, produzam “pensamento pensante” e não calculante: não um pensamento que apenas ajude a resolver os 
problemas, mas sim um pensamento que dê a direção, o saber se se deve ir “por aqui ou por lá”.

Economista italiano, Stefano Zamagni é professor da Universidade de Bolonha, na Itália, e vice-diretor da 
sede italiana da Johns Hopkins University. Recentemente, Zamagni ganhou destaque mundial por ter sido um dos 
principais consultores e assessores do Papa Bento XVI na redação da encíclica Caritas in Veritate, publicada em 
2009, acerca do “desenvolvimento humano integral”. Desde 2007, é presidente da Agência para as Organizações 
Não Lucrativas de Utilidade Social – Onlus, entidade do governo italiano responsável pelas associações sem fins 
lucrativos. Desde 1991, é consultor do Conselho Pontifício “Justiça e Paz”, do Vaticano. De 1999 a 2007, foi 
também presidente da Comissão Católica Internacional para as Migrações – ICMC. Em 2008, foi homenageado 
com o título de Cavaleiro-Comendador da Ordem de São Gregório Magno, uma das cinco ordens pontifícias da 
Igreja Católica. Em 2010, recebeu o título de doutor honoris causa em economia da Universidade Francisco de 
Vitoria, de Madri, Espanha. É autor de inúmeros livros, dentre os quais destacamos Microeconomia (Ed. II Mulino, 
1997), Per una Nuova Teoria Economica della Cooperazione (Ed. Il Mulino, 2005) e L’Economia del Bene Comune 
(Ed. Città Nuova, 2007). Em português, publicou em 2010 Economia Civil: Eficiência, Equidade e Felicidade (Ed. 
Cidade Nova), com coautoria de Luigino Bruni. Confira a entrevista.

Entrevistas da Semana
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IHU On-Line – A economia de comu-
nhão consegue pôr em prática, efe-
tivamente, a economia do dom, da 
dádiva? Ou ainda está em um estágio 
muito inicial em que a reciprocidade 
é algo ainda muito embrionário?
Stefano Zamagni – A economia de 
comunhão nasceu no Brasil, em São 
Paulo, há exatamente 20 anos, no dia 
29 de maio de 1991, a partir de uma 
intuição de Chiara Lubich�, a fundado-
ra do Movimento dos Focolares�, que, 
não sendo economista, teve a coragem 
de fazer com que se entendesse que 
um modo verdadeiramente revolucio-
nário de conceber a economia não é o 
de exaltar o mercado ou o Estado, mas 
sim o de introduzir no agir econômico 
formas de empresa que, mesmo sen-
do privadas do ponto de vista jurídico, 
não tenham como fim o lucro, isto é, a 
maximização do lucro, e muito menos 
o fim especulativo.

Qual é a ideia que estava na base 
desse projeto? O de introduzir, no agir 
econômico, o princípio de reciproci-
dade, mostrando que se pode ser em-
preendedor e ter resultados positivos 
também respeitando o princípio de 
reciprocidade, isto é, a fraternidade. 
Hoje, no mundo inteiro, são cerca de 
1.500 as empresas que aderiram vo-
luntariamente a esse projeto. E essas 
empresas se desenvolveram em todos 
os países, por exemplo, nos Estados 

�� Chiara Lubich (1920-2008): fundadora e pre-
sidente do Movimento dos Focolares. No início 
da década de 1940, com pouco mais de vinte 
anos de idade, trabalhava como professora em 
escolas primárias de sua cidade natal, Trento. In-
gressou no curso de filosofia da Universidade de 
Veneza. Procurava a verdade profunda das coi-
sas, justo no clima da Segunda Guerra Mundial, 
uma época plena de ódio e violência. Enquanto 
desmoronavam casas, homens e todas as coisas, 
descobre que Deus era para ela o único ideal que 
não passava. Divide, então, esta descoberta com 
outras companheiras e juntas formam um pe-
queno grupo, constituindo assim o primeiro nú-
cleo do futuro movimento. Em 7 de dezembro de 
1943, sozinha em uma capela, faz uma promessa 
a Deus de doar somente a Ele, e para sempre, 
toda a sua vida. Esta data é considerada, hoje, o 
início do Movimento dos Focolares. (Nota da IHU 
On-Line)
� Movimento dos Focolares: Nascido e apro-
vado na Igreja Católica, o Movimento dos Fo-
colares, atualmente, está presente em 182 
países, com mais de 120 mil membros internos 
e mais de dois milhões de aderentes e sim-
patizantes. Aberto a todos, reúne – pelo seu 
ideal de unidade, de fraternidade universal -, 
além dos católicos, cristãos de várias denomi-
nações, fiéis das grandes religiões e pessoas 
que não professam uma fé religiosa. (Nota da 
IHU On-Line)

Unidos – ninguém imaginaria isso. Jus-
tamente nestes dias, tive a possibili-
dade de falar com uma empresa de In-
dianápolis, dos EUA, cujo empresário 
aderiu ao projeto e me disse que as 
coisas estão andando muito bem, do 
ponto de vista econômico. 

Então, a primeira notícia importan-
te é que aplicar esse cânone não lhe faz 
estar mal do ponto de vista econômico. 
Esse é o grande mérito da economia de 
comunhão. É verdade que são poucas 
[as empresas] ainda. Mas essa não é a 
questão. A questão é explicar aos ou-
tros que é possível ser empreendedor 
também sem explorar os demais. Por 
quê? Eis a questão. Porque se demons-
tra – e aqui é a teoria econômica que o 
demonstra – que, se em uma empresa, 
quem tem a sua responsabilidade adere 
ao princípio de reciprocidade, aumen-
ta a sua produtividade. Por quê? Porque 
aumenta a sua inovação e, sobretudo, 
a participação daqueles que trabalham 
na empresa à condução dos negócios. E 
esse é um resultado que a teoria eco-
nômica há muito tempo havia demons-
trado, mas que ninguém havia traduzi-
do para a prática. Se nas empresas de 
tipo especulativo você, empresário, 
deve gastar tanto dinheiro no monito-
ramento e sobretudo para obter resul-
tados que vão além da ordinariedade, 
deve lhes dar incentivos. Mas, como a 
crise mostrou, dando incentivos se pro-

duzem desastres. Eis porque as empre-
sas de economia de comunhão, mesmo 
não explorando ninguém, mesmo não 
fazendo corrupção, mesmo pagando 
todos os impostos, têm resultados po-
sitivos, porque existe a compensação, 
por parte dos funcionários, que cola-
boram e, portanto, dão o melhor de si 
mesmos.

Para concluir, se você trata bem a 
uma pessoa, essa pessoa lhe será recí-
proca desse bem. Ao contrário, nas em-
presas tradicionais, pensa-se em obter 
dos funcionários uma certa disciplina 
com o chicote, e o resultado é que eles 
procurarão boicotar ou evitar os requisi-
tos e demandas do empresário.

IHU On-Line – E as empresas que fa-
zem aquilo que se chama de “respon-
sabilidade social empresarial” seriam 
também uma forma de economia ci-
vil ou de comunhão, ou não?
Stefano Zamagni – A responsabilidade 
social da empresa – que em inglês é 
corporate social responsibility – nas-
ceu nos EUA em 1954, quando um eco-
nomista norte-americano, chamado 
Robert Bowen, escreveu um artigo 
em que usou essa expressão. Nos pri-
meiros 10 ou 15 anos, esse autor foi 
ridicularizado, particularmente por 
Milton Friedman�. Mas, depois, tor-
nou-se uma marca difundida em todo 
o mundo, com nomes diversos – em 
italiano se diz responsabilità socia-
le d’impresa. O que demonstra esse 
fenômeno? Demonstra que a análise 
baseada na teoria da economia civil, 
a que nós estamos levando adiante, é 
verdadeira. Por quê? Porque quer dizer 
que até o mundo da empresa capita-
lista tradicional entendeu que há uma 
responsabilidade social da empresa e 
não apenas uma responsabilidade le-

�� Milton Friedman (1912-): nascido em Nova 
Iorque, foi professor da Universidad de Chica-
go de 1946 a 1976, pesquisador do National Bu-
reau of Economic Research, de 1937 a 1981, e 
presidente da American Economic Association, 
em 1967. Friedman é o mais conhecido líder 
da Escola de Chicago, isso devido em parte ao 
fato de que seus escritos são muito fáceis de 
serem lidos por leigos também. Defensor do 
livre mercado e monetarista, opôs-se ao key-
nesianismo no momento de seu máximo apo-
geu, nos anos 1950 e 1960. Propõe resolver os 
problemas da inflação limitando o crescimento 
da oferta monetária a uma taxa constante. 
Obteve o Prêmio do Banco da Suécia, em Ciên-
cias Econômicas, em memória de Alfred Nobel 
no ano de 1976. (Nota do IHU On-Line)

“Um modo 

verdadeiramente 

revolucionário de 

conceber a economia não 

é o de exaltar o 

mercado ou o Estado, 

mas sim o de introduzir 

no agir econômico 

formas de empresa que 

não tenham como fim o 

lucro”
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gal ou individual. 
Essa é a melhor confirmação de que, 

se até nesse mundo consegue-se com-
preender essa necessidade e urgência, 
com maior razão têm valor expressões 
como a da economia de comunhão ou 
das empresas cooperativas que estão 
nascendo em todo o mundo. Nos EUA, 
são, de fato, 2 milhões de cooperativas. 
A empresa cooperativa não é especulati-
va e não tem fins lucrativos. 

Estamos diante de uma realidade 
na qual as tipologias de empresa estão 
se multiplicando. A última, nascida na 
Europa, é a empresa social – em in-
glês, social enterprise – que foi ava-
lizada por uma deliberação do Parla-
mento Europeu de Estrasburgo no dia 
19 de fevereiro de 2009, votada com 
uma maioria de 80%. Foi a primeira 
vez que isso aconteceu. Nessa resolu-
ção, o Parlamento Europeu, com 80% 
de maioria, diz que não podemos se-
guir em frente só com as empresas de 
tipo capitalista. Precisamos dar força 
às empresas sociais, as social enter-
prises. Isto é, empresas que não têm 
fins lucrativos, mas têm outros fins a 
serem alcançados. Portanto, o Parla-
mento Europeu pediu aos 27 governos 
da Europa que adaptem a legislação e 
as regras da concorrência para permi-
tir que as empresas sociais alcem voo. 
E essa é uma grande novidade.

E o que há na base de todos esses 
fenômenos – empresas de comunhão, 
responsabilidade social da empresa, 
empresas sociais, empresas cooperati-
vas? A conclusão desse discurso é que 
precisamos tornar o mercado pluralis-
ta. Isto é, a analogia é com aquilo que 
ocorre na política: na esfera política, 
se você tiver um só partido, pode ha-
ver a democracia? Há a ditadura. Ocor-
re a mesma coisa na área econômica: 
se houver um só tipo de empresa – a 
empresa capitalista –, você não pode 
dizer que há democracia econômica, 
porque há um único tipo de empresa. 
Essa é, hoje, uma grande descoberta 
que só certos professores de economia 
que não têm cultura não conseguem 
compreender. Atenção, porém: não se 
está dizendo que as empresas devem 
desaparecer. Não, ninguém diz isso. Os 
marxistas diziam isso. Aqui, ao invés, 
devemos pensar em uma economia 
como um mar, no qual nadam diversos 

tipos de peixes. E então a organização 
institucional – o Estado, os parlamen-
tos etc. – devem adaptar as leis para 
permitir esse pluralismo.

IHU On-Line – Na própria econo-
mia de comunhão, ainda se vê, de 
um lado, uma pessoa que possui os 
meios de produção, e, de outro lado, 
os empregados, que não possuem es-
ses meios. Chegará um ponto em que 
a propriedade também será comum 
nas empresas de economia de comu-
nhão?
Stefano Zamagni – O ponto é este: a 
ideia de base da economia de comu-
nhão é o de traduzir, na prática e em 
princípio, a fraternidade. Ora, é claro 
que, na fase inicial, se você quiser dar 
à empresa de comunhão uma forma de 
propriedade comum, isso não é uma 
exceção, porque dentro da economia 
de comunhão há empresas cooperati-
vas e empresas não cooperativas, mas 
muitas são cooperativas. Portanto, 
veja que há a propriedade comum.

Naquelas que não são cooperativas, 
é verdade que alguns têm a proprie-
dade, e os outros são funcionários. É 
verdade. Mas, atenção: na regra do 
projeto da economia de comunhão, 
diz-se que o funcionário, se o reque-
rer, pode se tornar sócio da empresa, 
mas obviamente deve pôr à disposição 
uma parte do seu capital. Nem todos 
estão em condição de poder pagar a 
cota de capital, mas também não são 
excluídos. Não é como nas outras em-
presas que, sendo cotadas na bolsa, 
estão sujeitas à especulação. 

Em segundo lugar, os funcionários 
são tornados partícipes do processo 
decisório. Essa é a questão. Isto é, as 
empresas de economia de comunhão 
realizam aquilo que se chama de de-
mocratic stakeholding. Portanto, vão 
além da responsabilidade social, por-
que, na responsabilidade social da 
empresa, ninguém fala ainda de de-
mocratic stakeholding, isto é, tornar 
os funcionários partícipes do processo 
decisório. Assim, alguém tem a pro-
priedade, essa propriedade não lhe 
autoriza a excluir os funcionários das 
decisões estratégicas etc.

O terceiro ponto é que os lucros, ou 
o resultado líquido no final do ano, é 
dividido em três partes. Uma parte fica 

na empresa; outra parte é utilizada 
para levar ajuda aos necessitados da 
região; e a terceira parte é usada para 
fazer investimentos em capital humano, 
dos funcionários e de outros. Portanto, 
mesmo que alguns sejam proprietários, 
eles ficam com 1/3 do lucro. 

Então, é óbvio que esse tipo de 
crítica é sem sentido. Primeiro, por-
que se fica apenas com 33%. Segun-
do, porque se realiza o democratic 
stakeholding, isto é, uma governança 
democrática. Terceiro, porque os fun-
cionários, quando tiverem feito as suas 
economias, podem se tornar sócios da 
empresa. 

IHU On-Line – Dom, comunhão, bem 
comum, solidariedade, reciproci-
dade, fraternidade: esses conceitos 
dialogam? Como? E de que forma são 
concretizados pela economia civil?
Stefano Zamagni – Nos estudos de eco-
nomia, há dois grandes paradigmas: o 
paradigma da economia civil e o pa-
radigma da economia política. Depois, 
havia um terceiro paradigma que é o 
da economia marxista que já desapa-
receu. E, portanto, hoje, permanece-
ram em cena só esses dois paradigmas. 
O paradigma da economia civil come-
ça a se desenvolver em 1400 na Itá-
lia e continua até a metade de 1700. 
Depois, ele é superado pelo paradig-
ma da economia política. Adam Smi-
th�, inglês, é quem batiza a economia 

�� Adam Smith (1723-1790): considerado o fun-
dador da ciência econômica. A Riqueza das 
Nações, sua obra principal, de 1776, lançou as 
bases para um novo entendimento do meca-
nismo econômico da sociedade, quebrando 
paradigmas com a proposição de um sistema 
liberal, ao invés do mercantilismo até então 
vigente. Outra faceta de destaque no pensa-
mento de Smith é sua percepção das sofríveis 
condições de trabalho e alienação às quais os 
trabalhadores encontravam-se submetidos com 
o advento da Revolução Industrial. O Instituto 
Humanitas Unisinos – IHU promoveu em 2005 o 
I Ciclo de Estudos Repensando os Clássicos da 
Economia. No segundo encontro deste evento 
a professora Ana Maria Bianchi, da USP, profe-
riu a conferência A atualidade do pensamento 
de Adam Smith. Sobre o tema, concedeu uma 
entrevista à IHU On-Line nº 133, de 21-03-
2005, disponível em http://migre.me/xQmm. 
Ainda sobre Smith, confira a edição 35 do Ca-
dernos IHU ideias, de 21-07-2005, intitulada 
Adam Smith: filósofo e economista, escrita 
por Ana Maria Bianchi e Antônio Tiago Loureiro 
Araújo dos Santos, disponível para download 
em http://migre.me/xQnc. Smith foi o tópico 
número I do Ciclo de Estudos em EAD – Re-
pensando os Clássicos da Economia – Edição 
2009, estudado de 13-04-2009 a 02-05-2009. 
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política, mas ele conhecia a economia 
civil, porque havia estado em Paris por 
dois anos e ali havia conhecido italia-
nos como Antonio Genovesi�, o máximo 
representante da economia civil. 

A primeira coisa a ser dita é que 
não há um só modo de fazer a ciência 
econômica. Infelizmente, todos os es-
tudantes e professores pensam assim, 
porque não estudam a história. Se ti-
vessem estudado a história da ciência 
econômica, saberiam que essa ciência 
nasce na época do humanismo – 1400 
– e continua até, como disse, a me-
tade de 1700. Muitos não sabem que 
a primeira cátedra universitária do 
mundo de economia foi instituída pela 
Universidade de Nápoles em 1753 e se 
chamava Cátedra de Economia Civil. E 
o primeiro catedrático foi Antonio Ge-
novesi, que era um abade. 

A pergunta que muitos se fazem 
é: como é possível que a economia 
civil tenha cedido espaço à econo-
mia política? A resposta está aqui: a 
revolução industrial. E onde a revolu-
ção industrial estoura? Na Inglaterra, 
em 1700. E Adam Smith era inglês. É 
óbvio que a revolução industrial põe 
um problema econômico novo, isto é, 
a acumulação de capital. Era preciso 
acumular capital físico, as máquinas. 
Por várias décadas, foi preciso reali-
zar uma rápida acumulação de capital 
para permitir que as empresas adotas-
sem os novos maquinários. Mas, para 
fazer isso, o que era preciso fazer? Era 
preciso aceitar a exploração do traba-
lho. Se lermos a Rerum Novarum�, de 
Leão XIII, vemos que ela está mais à 
esquerda do que Marx�. Isso porque as 

O Ciclo de Estudos em EAD – Repensando os 
Clássicos da Economia – Edição 2010, em seu 
primeiro módulo, falou sobre Adam Smith: 
filósofo e economista. Para conferir a progra-
mação do evento, visite http://migre.me/
xQsg. (Nota da IHU On-Line)
� Antonio Genovesi (1712-1769): foi um escri-
tor de filosofia e política econômica e padre 
agostiniano italiano. Obteve a cátedra de me-
tafísica e de ética da Universidade de Nápoles, 
em 1741. (Nota da IHU On-Line)
� Rerum Novarum: Encíclica do Papa Leão XIII 
«sobre a condição dos operários», publicada no 
dia 15 de maio de 1891, disponível em http://
migre.me/4mXsP. (Nota da IHU On-Line)
�� Karl Heinrich Marx (1818-1883): filósofo, 
cientista social, economista, historiador e re-
volucionário alemão, um dos pensadores que 
exerceram maior influência sobre o pensamen-
to social e sobre os destinos da humanidade no 
século XX. Marx foi estudado no Ciclo de Estu-
dos Repensando os Clássicos da Economia. A 

condições do trabalho eram terríveis. 
Na América ainda havia a escravidão. 
Mas por quê? Porque era preciso acu-
mular capital para fazer funcionar as 
máquinas. E então a economia civil 
já não andava bem, porque ela falava 
que não era preciso explorar ninguém, 
falava de bem comum. Eis como acon-
teceu. As exigências da revolução in-
dustrial tornaram obsoleta a econo-
mia civil, porque a reciprocidade e a 
fraternidade não podem ser aplicadas 
onde há escravidão. Eis porque se con-
siderou eliminar a palavra fraternida-
de, que incomoda. Como você faz para 
ser meu irmão se é meu escravo? 

Por isso, então, que a economia 
política se desenvolve, porque ela não 
fala mais de reciprocidade, de fraterni-
dade, e, portanto, as novas categorias 
permitem que a nascente burguesia 
decole e se desenvolva. Esse proces-
so continua até um quarto de século 
atrás, porque, há um quarto século, 
inicia um fenômeno que se chama de 
globalização, mas, sobretudo, a ter-
ceira revolução industrial. E o que está 
acontecendo hoje, então, é que, com 

edição número 41 dos Cadernos IHU ideias, de 
autoria de Leda Maria Paulani tem como título 
A (anti)filosofia de Karl Marx, disponível em 
http://migre.me/s7lq. Também sobre o autor, 
confira a edição número 278 da IHU On-Line, 
de 20-10-2008, intitulada A financeirização do 
mundo e sua crise. Uma leitura a partir de 
Marx, disponível para download em http://
migre.me/s7lF. Leia, igualmente, a entrevista 
Marx: os homens não são o que pensam e dese-
jam, mas o que fazem, concedida por Pedro 
de Alcântara Figueira à edição 327 da revista 
IHU On-Line, de 3-05-2010, disponível para 
download em http://migre.me/Dt7Q. (Nota 
da IHU On-Line)

a nova fase histórica da globalização e 
da terceira revolução industrial, o pa-
radigma da economia política está se 
tornando obsoleto e se está retornan-
do à economia civil. A economia civil é 
como um rio cársico – que corre pela 
superfície, depois vai para o subsolo 
e depois retorna à superfície. Hoje, a 
economia civil está voltando ao auge 
porque todos se dão conta daquilo que 
está acontecendo com a economia 
política: uma crise financeira após a 
outra, o aumento das desigualdades, 
o aumento da infelicidade e assim por 
diante. Eis porque, nos últimos 10 ou 
15 anos, palavras como reciprocidade, 
dom, gratuidade estão retornando aos 
livros e à internet. 

IHU On-Line – Quais são os pontos 
centrais dessa outra economia, da 
economia civil?
Stefano Zamagni – É o de mostrar que 
o erro básico da economia política está 
em uma tese antropológica, isto é, a 
do homo economicus, segundo a qual 
todos os seres humanos são egoístas e 
estão interessados somente em usar a 
metáfora de Hobbes� que dizia “mors 
tua, vita mea”, que quer dizer “a tua 
morte é a minha vida”. Ora, nós sabe-
mos que há um percentual de agentes 
econômicos que são assim, é verdade, 
mas não todos. A maior parte não é as-
sim. Então, o reducionismo da econo-
mia política não é aquele que diz algo 
errado, mas aquele que diz somente 
uma parte da verdade. Nós sabemos 
que há sujeitos que, ao invés, não são 
antissociais, mas são pró-sociais. Bas-
taria pensar em todos aqueles sujeitos 
econômicos que são movidos por uma 
motivação ideal, como, por exemplo, 
dizíamos antes, as empresas da econo-
mia de comunhão. Por que os empre-
sários decidem dar dois terços do seu 

�� Thomas Hobbes (1588–1679): filósofo in-
glês. Sua obra mais famosa, O Leviatã (1651), 
trata de teoria política. Neste livro, Hobbes 
nega que o homem seja um ser naturalmente 
social. Afirma, ao contrário, que os homens 
são impulsionados apenas por considerações 
egoístas. Também escreveu sobre física e psi-
cologia. Hobbes estudou na Universidade de 
Oxford e foi secretário de Sir Francis Bacon. A 
respeito desse filósofo, confira a entrevista O 
conflito é o motor da vida política, concedida 
pela Profa. Dra. Maria Isabel Limongi à edição 
276 da revista IHU On-Line, de 6-10-2008. O 
material está disponível em http://bit.ly/
bDUpAj. (Nota da IHU On-Line)

“Precisamos tornar o 

mercado pluralista. Se 

houver um só tipo de 

empresa – a empresa 

capitalista –, você não 

pode dizer que há 

democracia econômica, 

porque há um único tipo 

de empresa”
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próprio lucro? Ninguém os obriga. Há 
uma escolha livre. 

Eis então o ponto em questão: a mi-
croeconomia que nós desenvolvemos 
não diz: “Se os sujeitos econômicos 
são hobbesianos – isto é, seguem Hob-
bes, que dizia ‘homini homini lupus’, 
isto é, todo homem é um lobo perante 
outro homem –, então, vejamos o que 
acontece e os desdobramentos da teo-
ria”. Depois, dissemos: “Se mudarmos 
a perspectiva e assumirmos que haja, 
ao contrário, sujeitos pró-sociais, en-
tão, estes outros serão os resultados”. 
Depois disso, o estudante, o estudioso 
é, nesse caso, livre para escolher qual 
é a perspectiva que mais o agrada. 

Enfim, a última coisa que deve ser 
recordada é que a teoria econômica não 
é como a teoria das ciências naturais, 
mas tem um efeito chamado de “dupla 
hermenêutica” – isso é filosofia da ciên-
cia, e os economistas não sabem nada 
disso, são ignorantes. O que é a teoria 
da “dupla hermenêutica”? É que a teo-
ria econômica, quando é explicada, es-
tudada, sobretudo pelos jovens, muda 
a sua mente. Se eu lhe explico uma te-
oria econômica baseada na tese antro-
pológica do egoísmo, você, depois de 
pouco tempo, torna-se egoísta, mesmo 
que não o quisesse. Aqui há uma grave 
responsabilidade moral dos professores, 
que não podem dizer: “Eu explico uma 
teoria”. Porque, se eu explico somente 
essa teoria, você, que é o meu estudan-
te, no final, se convence, e, portanto, 
eu estou exercendo uma violência sobre 
você. Porque você, estudante, não tem a 
possibilidade de criticar, porque tem um 
pouco de medo do professor e no final se 
convence de que esse é o modo. Hoje, 
existem provas experimentais da teoria 
dos jogos que mostram que certos jogos 
feitos com os estudantes de doutorado 
de economia dão resultados diversos se 
forem feitos com os estudantes de ou-
tras matérias. 

IHU On-Line – Muitos estudiosos di-
zem que há diversas crises: ecológi-
ca, alimentar, energética, financeira, 
do trabalho, e que tudo isso é uma 
crise ético-cultural. A economia civil 
seria uma possibilidade de um novo 
paradigma civilizacional?
Stefano Zamagni – O paradigma da 
economia civil libera as energias cria-

tivas das pessoas na proposição con-
creta de vias de solução. Nós vemos 
que onde esse modo de explicar a eco-
nomia é executado, muda a realidade, 
porque os estudantes, depois de estu-
dar essas coisas, começam a se tornar 
empreendedores sociais, fazem o mi-
crocrédito, a finança ética. A finança 
ética é uma coisa importante hoje. 
Ela chega aos 20% do volume mundial 
das transações financeiras. Trata-se 
de centenas de bilhões de dólares. E 
o comércio ecossolidário aqui entre 
vocês ainda é pouco, mas na Europa 
está muito difundido. As pessoas, as 
famílias, quando vão ao supermerca-
do, compram os produtos do comércio 
ecossolidário. 

Como dizia antes, a teoria econô-
mica não é como a teoria física. Se eu 
estudo astronomia e me equivoco na 
minha teoria, o movimento do Sol, da 
Terra etc. muda? Não, porque seguem 
em frente segundo suas leis. Mas, na 
economia, se eu ensino uma teoria 
de um certo tipo, como disse antes, 
isso faz com que você se convença que 
esse é único modo de se comportar. 
Eis por que a economia civil tem uma 
forte capacidade de transformação, 
porque diz: “Você quer ser empresá-
rio capitalista? Seja. Siga em frente, 
ninguém lhe impede”. Mas eu tenho 
que dar a possibilidade a um outro que 
queira ser empreendedor social que 
o possa fazer; àquele outro que quer 
fazer uma cooperativa, que o possa 
fazer. Portanto, amplia-se a gama de 
possibilidades. E, assim, vai-se contra 
a ditadura, porque a ditadura é ter só 
um tipo de empresa. 

Hoje, há tantas necessidades que 
poderiam ser resolvidas se fosse au-
mentada a tipologia de empresas. Por-
que a grande empresa capitalista não 
vê certas necessidades. Eis porque a 
economia civil tem uma forte carga 
operativa, porque libera as energias 
e, sobretudo, a fantasia. 

IHU On-Line – O senhor trabalhou 
junto com o Papa Bento XVI na con-
fecção da encíclica Caritas in Verita-
te�. Como foi esse processo?

� Caritas in Veritate: Terceira encíclica do 
Papa Bento XVI, publicada no dia 7 de julho de 
2009, «sobre o desenvolvimento humano inte-
gral na caridade e na verdade». Foi a primeira 
encíclica de Bento XVI que versa sobre vários 

Stefano Zamagni – Eu faço parte do 
Pontifício Conselho “Justiça e Paz” 
desde 1991 e, como membro desse 
conselho, nesses 20 anos, participei 
de diversas iniciativas e na produção 
de muitos textos. Quando João Pau-
lo II preparou a encíclica Centesimus 
Annus10, por meio do Pontifício Conse-
lho, o papa me pediu que organizas-
se um seminário no Vaticano, com a 
presença do papa, com os melhores 
economistas em nível mundial. Eu o 
organizei e, no final, foi publicado um 
livro – traduzido em todas as línguas –, 
que teve um sucesso extraordinário. O 
papa queria saber se os princípios da 
Centesimus Annus eram adequados. 
Depois, sucessivamente, escrevi docu-
mentos sobre outros temas de matéria 
de economia e de sociologia do Ponti-
fício Conselho. 

Quando chegamos à Caritas in Ve-
ritate, este papa queria publicá-la em 
2007 pelos 40 anos da Populorum Pro-
gressio11, que havia sido publicada por 
Paulo VI em 1967. Então, para recor-
dar esse evento, em 2007, ele queria 
justamente publicar uma nova encí-
clica que remontasse àquela. E, como 
sempre é práxis, o Pontifício Conselho 
“Justiça e Paz” foi encarregado no final 
de 2005 de preparar os materiais, isto 
é, um esquema de base que, depois, 
o papa, de tempos em tempos, olha-
va. Ao longo desse trabalho, evidente-
mente, eu, fazendo parte do Pontifício 
Conselho, me envolvi participando do 
primeiro esboço do documento. Esse 
primeiro esboço, depois, circulou por 
todas as conferências episcopais do 
mundo e entre um grupo selecionado 
de chamados “leitores” para se ter um 
feedback, um efeito de retroação.

Quando isso ocorreu, e já estamos 
em 2007, ficou evidente toda uma sé-
rie de diversidades de pontos de vista, 
porque algumas conferências epis-

temas socioeconômicos, após a profunda crise 
económica e financeira das últimas décadas, 
disponível em http://migre.me/4mY6b. (Nota 
da IHU On-Line)
10 Centesimus Annus: Encíclica publicada 
pelo Papa João Paulo II no centenário da Re-
rum Novarum em 1º de maio de 1991, dis-
ponível em http://migre.me/4mZEm. (Nota 
da IHU On-Line)
11 Populorum Progressio: Encíclica escrita 
pelo Papa Paulo VI e publicada em 26 de março 
1967 sobre o desenvolvimento dos povos, dis-
ponível em http://migre.me/4mYTT. (Nota da 
IHU On-Line)
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copais não respondem – porque não 
eram obrigadas a responder –, e algu-
mas dizem de um modo, outras dizem 
de outro, alguns teólogos dizem de um 
modo, outros dizem de outro e assim 
por diante. Nesse ponto, para buscar 
colocar em harmonia, em sintonia as 
diversas respostas, foi constituído um 
grupo mais restrito de 11 pessoas pre-
sidido pelo cardeal norte-americano 
[William Joseph] Levada12, que já era 
o presidente da Congregação para a 
Doutrina da Fé. Dessas 11 pessoas, eu 
era o único leigo – os outros eram três 
cardeais, quatro bispos e três profes-
sores de Teologia. Entre as observa-
ções, sob um pano de fundo, havia um 
vivaz debate, começando do título: al-
guns queriam que se chamasse Veritas 
in Caritate, outros Caritas in Veritate. 
E também sobre a fundamentação te-
ológica da própria encíclica.

Ora, dois papas diferentes, em ou-
tras encíclicas, haviam declarado até 
Pio XI, que a teologia oficial da Igreja 
é a tomista, de São Tomás [de Aqui-
no]13. O então cardeal [Joseph] Rat-
zinger era pró-presidente da doutrina 
da Igreja e faz um documento em que, 
ao contrário, diz que não existe uma 
escola teológica única da Igreja. O to-
mismo é um grande ponto de referên-
cia, mas também há diversas escolas. 
Quando se tornou papa, ele fez um 
documento, um motu proprio, em que 
diz essas coisas, como que dizendo: 
não podemos ligar o cristianismo só 
ao tomismo. O tomismo merece uma 
grande atenção. Mas também existem 
a escola franciscana, a escola bene-
ditina e também outras correntes de 
pensamento.

Voltando, então, à encíclica, eu 
tornei presentes essas coisas. Porque 
quem queria o título Veritas in Cari-

12 William Joseph Levada (1936-): cardeal 
norte-americano e prefeito da Congregação 
para a Doutrina da Fé desde o início do ponti-
ficado de Bento XVI e presidente da Pontifícia 
Comissão Ecclesia Dei. (Nota da IHU On-Line)
13 São Tomás de Aquino (1225-1274): padre 
dominicano, teólogo, distinto expoente da 
escolástica, proclamado santo e cognominado 
Doctor Communis ou Doctor Angelicus pela 
Igreja Católica. Seu maior mérito foi a sín-
tese do cristianismo com a visão aristotélica 
do mundo, introduzindo o aristotelismo, sendo 
redescoberto na Idade Média, na escolástica 
anterior. Em suas duas Summae, sistematizou 
o conhecimento teológico e filosófico de sua 
época: são elas a Summa Theologiae, a Summa 
Contra Gentiles. (Nota da IHU On-Line)

tate se apoiava na linha do tomismo, 
porque São Tomás retoma a frase de 
São Paulo: “Veritas in Caritate”. E en-
tão diziam: “Nós devemos seguir isso”. 
E eu disse: “Não, porque o tomismo 
não é a única impostação teológica da 
Igreja”. Este papa tem, como funda-
mento teológico, Agostinho [de Hipo-
na]14 e o franciscanismo, porque Rat-
zinger escreveu sua tese de doutorado, 
quando estava na Alemanha, sobre São 
Boaventura de Bagnoregio15, que é o 
“segundo São Francisco”, o que veio 
depois de São Francisco e se tornou 
o superior-geral. Isso quer dizer que 
o fundamento teológico deste papa é 
menos tomista e mais agostiniano – de 
fato, o papa sempre cita Santo Agosti-
nho e o franciscanismo. 

No final, foi dito: “Apresentemos 
os textos ao papa e que ele escolha o 
que quiser para a sua encíclica”. E a 
escolha foi “Caritas in Veritate”. E a 
encíclica Caritas in Veritate, sem citá-
la, retoma temas da economia civil, 
porque esta nasce, como disse antes, 
com o franciscanismo. Tendo o papa 
uma fundamentação teológica francis-
cana, quando chegou o texto com essas 
referências, disse: “Ah, isso me agrada 
muito”. Ele, não sendo um economista, 
não podia saber. Quando viu que existe 
uma teoria econômica que é a econo-
mia civil, ele disse: “É aquilo que eu 
esperava”. A propósito do título, que di-
ferença existe entre Caritas in Veritate 
e Veritas in Caritate? A diferença é que 

14 Aurélio Agostinho (354-430): Conhecido 
como Agostinho de Hipona ou Santo Agostinho, 
bispo católico, teólogo e filósofo. É considera-
do santo pelos católicos e doutor da doutrina 
da Igreja. (Nota da IHU On-Line)
15 São Boaventura O.F.M. (1221-1274): nas-
cido em Bagnoregio, na Itália, foi filósofo e 
teólogo escolástico medieval, contemporâ-
neo e amigo de Tomás de Aquino. Pertenceu 
à Ordem dos Frades Menores e foi cardeal de 
Albano. Em 1257 foi eleito ministro-geral dos 
franciscanos. Foi canonizado em 1482 e decla-
rado Doutor da Igreja em 1588. (Nota da IHU 
On-Line)

Caritas in Veritate quer dizer afirmar 
o primado do bem sobre o verdadeiro. 
Primeiro está o bem, depois vem a ver-
dade. Porque Deus caritas est [Deus é 
amor]. O Deus cristão é o Deus do bem, 
da caridade, não da verdade. A verdade 
vem depois. O que diz São João? Que a 
essência do Deus cristão é o amor. Por-
que, se tivesse dito que é a verdade, 
então Alá também é assim. Qual é a ca-
racterística da religião cristã? O amor, a 
caridade. De fato, a primeira encíclica 
do papa é Deus caritas est. Ele não dis-
se Deus veritas est. Eis porque a abor-
dagem da economia civil lhe agradou 
muito. E isso demonstra que esse papa 
é verdadeiramente inteligente, porque 
compreende o novo. Ou seja, não é um 
conservador. É alguém que olha para a 
frente.

IHU On-Line – O senhor tem referên-
cias muito fortes e conhece muito 
a tradição católica. Como foi o seu 
percurso de fé?
Stefano Zamagni – Eu tive a sorte de 
sempre ser católico. A minha família 
era católica, e, desde pequeno, abra-
cei, mesmo sendo criança, essa pers-
pectiva. Digo apenas isto: aos oito 
anos, há 60 anos, eu venci um concur-
so de catequese, cujo prêmio consistia 
em ir a Roma e ser recebido pelo Papa 
Pio XII. Era um concurso internacional, 
por isso havia também crianças de ou-
tros países europeus. Quando fui, o 
Papa Pio XII, que era alguém que não 
falava com ninguém, que era muito 
severo, diferente de João Paulo II, me 
deu um tapinha na cara e me pergun-
tou: “Tu gostas de Jesus?”. Eu o olhei 
e lhe disse: “Mas que tipo de pergunta 
é essa?” [risos]. E lhe respondi: “Mas é 
óbvio, é evidente que eu gosto de Je-
sus”. E naquela vez Pio XII se pôs a rir, 
ele que não ria com ninguém – se pôs 
a rir. E ele depois me disse, se despe-
dindo: “Continua, então, sendo assim 
e verás”. 

Depois entrei na Ação Católica, da 
qual me tornei dirigente, depois na Fe-
deração Universitária Católica Italiana 
– Fuci, e depois estive na Universidade 
Católica de Milão para fazer a facul-
dade e depois assumi toda uma série 
de cargos. De 1998 a 2007, fui presi-
dente da Comissão Católica Interna-
cional para as Migrações – ICMC, uma 

 “A ideia de base da 

economia de comunhão 

é o de traduzir, na 

prática e em princípio, 

a fraternidade”
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ONG do papa que se ocupa de migran-
tes e refugiados. No final desses oito 
anos, este papa me nomeou – eu não 
digo mais – Comendador-Cavaleiro da 
Ordem de São Gregório Magno16, que 
poucos são – e geralmente ou se é Co-
mendador ou Cavaleiro; eu sou ambos. 
O papa me deu todas aquelas coisas de 
ouro, que eu não visto nunca, porque 
não gosto dessas coisas. Depois entrei 
no Conselho de Administração do Hos-
pital Bambino Gesù, que é o hospital 
do papa, em Roma, e que me deu mui-
ta satisfação.

Eu sempre me senti bem na fé ca-
tólica porque – muitos pensam o con-
trário – dá a liberdade, porque eu 
sempre encontrei uma grande liber-
dade, a liberdade verdadeira. Isto é, 
a possibilidade, em qualquer momen-
to, de dizer sim ou não, sem chanta-
gens. Digo isso, sobretudo, porque a 
fé católica satisfaz uma exigência que 
eu tive desde pequeno que é, de um 
lado, a justiça – eu sempre sofri com 
a injustiça, porque eu venho de uma 
família muito pobre –, que deve ser 
buscada pelo caminho do amor, não da 
revolução. Porque muitos pensam que, 
para fazer justiça, é preciso negar a 
existência do outro. Isso nunca me 
agradou. Até quando eu não entendia 
a economia, quando eu era pequeno, 
eu dizia: “Não é possível que eu, para 
fazer justiça – e é preciso fazê-la –, es-
queça que os outros são meus irmãos”. 
E então o único lugar que me dava a 
possibilidade de unir justiça e frater-
nidade era a Igreja, que, a partir do 
exemplo de Jesus, pregava exatamen-
te essas coisas. Porque os outros âmbi-
tos – partidos, ideologias, sistemas vá-
rios de pensamento – ou exaltavam um 
aspecto, ou exaltavam o outro; não 
conseguiam uni-los. Eis porque sempre 
achei natural, para mim, estar dentro 
deste âmbito.

IHU On-Line – E como o senhor vê a 
Igreja hoje, com este papa? Que fu-

16 Pontifícia Ordem de São Gregório Magno: 
criada em 1831, pelo Papa Gregório XVI, é 
uma das cinco ordens pontifícias da Igreja Ca-
tólica. É conferida a homens e mulheres em 
reconhecimento a seus serviços à Igreja, feitos 
notáveis, apoio à Santa Sé e ao bom exem-
plo dado à sociedade. Tem o privilégio de ser 
saudada pela Guarda Suíça do Vaticano e tem 
precedência sobre a Ordem de São Silvestre 
Magno, Ordem de Malta e Ordem do Santo Se-
pulcro. (Nota da IHU On-Line)

turo tem?
Stefano Zamagni – Nós sabemos que a 
Igreja se apoia sobre dois princípios: o 
princípio petrino e o princípio maria-
no. Essa é a grande distinção do famo-
so teólogo [Hans Urs] von Balthasar17. 
Na história da igreja, há momentos em 
que prevaleceu o princípio petrino; em 
outros, o princípio mariano. João Pau-
lo II foi um papa que fez prevalecer 
o princípio mariano. De fato, o pon-
tificado de João Paulo II foi o pontifi-
cado dos movimentos. Ele deu amplo 
respiro a todos eles. Este papa [Bento 
XVI] tende a pôr maior ênfase sobre o 
princípio petrino, para balancear. Em 
outras palavras: a história da Igreja 
é a história dos cavalos18 de Platão19, 
isto é, deve sempre manter na mes-
ma velocidade o princípio mariano e 

��� Hans Urs Von Balthasar (1905-1988): teólo-
go católico suíço. Estudou Filosofia em Viena, 
Berlim e Zurique, onde doutorou-se em 1929, 
e em Teologia em Munique e Lyon. Destacou-se 
como investigador dos santos padres e da Fi-
losofia e Literatura modernas, especialmente 
a franco-germana. Criou sua própria Teologia, 
síntese original do pensamento patrístico e 
contemporâneo. Entre suas obras destacam-se 
O cristianismo e a angústia (1951), O misté-
rio das origens (1957), O problema de Deus 
no homem atual (1958) e Teologia da história 
(1959). A edição 193 da IHU On-Line, de 28-
08-2006, Jorge Luis Borges. A virtude da ironia 
na sala de espera do mistério publicou uma 
entrevista com Ignácio J. Navarro, intitulada 
Borges e Von Balthasar. Uma leitura teológica, 
disponível em http://migre.me/4Hkbv. (Nota 
da IHU On-Line)
�����������������������������������������      Em outra entrevista, Zamagni explicou 
a metáfora da seguinte forma: “Diz Platão: 
‘o sulco sairá direito se os dois cavalos que 
puxam o arado, andarem à mesma velocida-
de’. À Economia de Comunhão, eu diria: preo-
cupem-se em fazer com que os dois cavalos 
andem à mesma velocidade e próximos um do 
outro. Os dois cavalos são: por um lado aquilo 
que em termos económicos representa a efi-
ciência, ou seja, a capacidade de estar dentro 
do mercado sem subvenções; o outro cavalo 
representa a fraternidade, ou seja, a tradução 
no agir econômico do princípio da reciprocida-
de”. A entrevista na íntegra foi publicada nas 
Notícias do Dia do sítio do IHU, 27-04-2011, 
disponível em http://migre.me/4HEvu. (Nota 
da IHU On-Line)
19 Platão (427-347 a. C.): filósofo ateniense. 
Criador de sistemas filosóficos influentes até 
hoje, como a teoria das ideias e a dialética. 
Discípulo de Sócrates, Platão foi mestre de 
Aristóteles. Entre suas obras, destacam-se A 
República e Fédon. Sobre Platão, confira e en-
trevista As implicações éticas da cosmologia 
de Platão, concedida pelo filósofo Prof. Dr. 
Marcelo Perine à edição 194 da revista IHU 
On-Line, de 4-09-2006,disponível em http://
migre.me/uNq3. Leia, também, a edição 294 
da revista IHU On-Line, de 25-05-2009, inti-
tulada Platão. A totalidade em movimento, 
disponível em http://migre.me/uNqj. (Nota 
da IHU On-Line)

o princípio petrino. Se, em certas fa-
ses, um cavalo vai mais rápido do que 
o outro, o papa intervém para ajustar. 
Neste momento histórico, o atual papa 
está balanceando sobre a frente do 
princípio petrino, porque, nos últimos 
25 anos, o princípio mariano foi muito 
em frente. 

Pode-se ver isso a partir de mui-
tos sinais. Por exemplo, o último em 
ordem de tempo, que me agradou 
muito, foi quando papa disse que os 
seminaristas que devem se tornar pa-
dres devem estudar mais – até mesmo 
latim, porque ninguém mais sabe o la-
tim, que é a língua universal da Igreja. 
E o que significa estudar mais? É que, 
nos últimos 25 anos, de modo a se ter 
padres, foram ordenadas pessoas que 
não são capazes de desenvolver um 
pensamento. No passado, não era as-
sim. Quem eram os mais inteligentes? 
Os padres. Quem estudava mais? Eles. 
Agora, ao invés, é o contrário. Esse é 
só um exemplo. O outro se refere ao 
problema da mulher na Igreja. 

Portanto, eu estou muito contente 
com este papado porque equilibra a 
fase precedente. Mas, na fase ante-
rior, era necessário dar força ao prin-
cípio mariano. Eis porque João Paulo II 
foi um grande papa e foi beatificado. 
Porque, se não fosse ele, depois do 
Concílio, os perigos seriam muitos.

Não nos esqueçamos de Antonio 
Rosmini20, quando, em Delle cinque 
piague della Santa Chiesa, pergunta: 
“Qual é a forma mais alta de carida-
de?”. Resposta: “A caridade intelectu-
al”. Nós pensamos que a forma mais 
alta é servir sopa, a filantropia. A for-
ma mais alta da caridade é quando 
você leva a mensagem cristã a todos, 
quando faz com que todos a enten-
dam. Porque, se eu conseguir fazer 
com que você entenda a grandeza da 
mensagem cristã, você não será mais 
pobre, porque a pobreza dos meios, 
de dinheiro é a consequência, não é 
a causa. Jamais vi uma pessoa com fé 
robusta ser pobre. Nunca. E isso tam-

20 Antonio Rosmini (1797-1855): padre italia-
no, dedicou sua vida aos estudos de filosofia, 
política, ascética e pedagogia. Depois de ter-
minar seus estudos na Universidade de Pádua, 
foi encorajado pelo Papa Pio VIII a conduzir 
os homens à religião por meio da razão, co-
locando-se contra movimentos de pensamento 
como o sensismo e o iluminismo. (Nota da IHU 
On-Line)
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bém o diz um empresário que se tor-
nou santo que se chamava [José] Tovi-
ni21, quando dizia: “Com a fé, os nossos 
filhos jamais serão pobres”. Portanto, 
a primeira forma de caridade é a cari-
dade intelectual. Levar a palavra – não 
para recitá-la, mas para encarná-la.

Por fim, hoje, o esforço da Igreja 
é o de produzir pensamento pensante. 
A encíclica Caritas in Veritate conclui 
com isso. Diz: “O mundo hoje sofre 
a carência de pensamento”. Não diz: 
“Sofre a carência de recursos”, mas 
sim a carência de pensamento. E hoje 
a Igreja deve voltar a produzir pensa-
mento, porque depois o resto vem em 
consequência. Mas o pensamento deve 
ser pensante, não calculante. Porque 
o pensamento calculante, aquele que 
nos ajuda a resolver os problemas, é 
pensado pelos outros. O pensamento 
pensante lhe dá a direção, o saber se 
deve ir por aqui ou por lá. Eis porque, 
de fato, jamais como neste momento, 
a Igreja é respeitada, até por quem 
não é cristão, porque as pessoas veem 
que ela é uma das poucas instituições 
às quais se pode pedir o pensamen-
to pensante. Porque as universidades 
quase todos nós as temos – e ali está o 
pensamento calculante.

21 José Tovini (1841-1897): leigo terciário 
franciscano italiano, advogado e político da 
Bréscia, foi beatificado por João Paulo II em 
1998. Foi uma figura central nas difíceis rela-
ções Igreja/Estado do final do século XIX. (Nota 
da IHU On-Line)

Leia Mais...
Stefano Zamagni já concedeu outra entre-

vista à IHU On-Line.

* “Eficiência e justiça não bastam para assegurar a 
felicidade: o valor do princípio do dom na econo-
mia, publicada na edição nº. 360 da Revista IHU On-
Line, de 09-05-2011, disponível em http://migre.
me/4IliU.

“O Deus cristão é o Deus 

do bem, da caridade, não 

da verdade. A verdade 

vem depois”
A web é encarada pela juventude indígena como “janela para o 
mundo”, com uso bastante focado e de interação fluida, desta-
ca o professor José Francisco Sarmento. Domínio das ferramen-
tas tecnológicas é forma de inclusão em uma sociedade que 
não os vê          

Por Márcia Junges e Patricia Fachin

A
ssim como os jovens brancos, os indígenas compartilham da sensa-
ção de “pertencimento” em relação às novas tecnologias como a 
internet, por exemplo. “As comunidades devem se preparar para 
discutir o que querem dos espaços virtuais, como podem aprovei-
tar de maneira melhor do que fez e faz a nossa sociedade”, afir-

ma José Francisco Sarmento, professor da Universidade Católica Dom Bosco 
- UCDB, de Campo Grande, MS, em entrevista concedida, por email, à IHU 
On-Line.

Ele conta que “poucas aldeias têm acesso à internet nas escolas, e exis-
tem famílias e grupos que vivem na beira da estrada esperando o momento 
de retomada de suas terras. Imagino, então, que não podemos dizer que a 
inclusão digital seja uma realidade, mas podemos dizer que existem focos di-
gitais em algumas comunidades”. Algo que chama sua atenção é a diferença 
entre o foco no uso da internet pelos jovens indígenas e os da cidade: “a ca-
pacidade de se concentrar até atingir um objetivo. Posso dar como exemplo 
as oficinas de edição, em que o aprendizado ocorre de maneira mais rápida, 
desde a manutenção de equipamentos até o acesso às mídias sociais. É im-
pressionante como essa interação se dá de maneira fluida”. 

Em sua opinião, a forma como os indígenas se relacionam com a web, por 
exemplo, é mais focada, como “uma janela para o mundo”, ao passo que os 
brancos compreendem-na de forma mais recreativa, quase como sinônimo de 
rede social. “Já o jovem indígena vê essa possibilidade de manipulação e domínio 
como uma ferramenta que possa incluí-lo em uma sociedade que não o vê”.

José Francisco Sarmento é professor da Universidade Católica Dom Bosco 
– UCDB, Campo Grande, MS. É graduado em Desenho Industrial/Comunicação 
Visual pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC-Rio, onde 
cursou mestrado em design, defendendo a dissertação Um estudo do grafismo 
das cestarias dos M byá guarani de Paraty-Mirim. É doutorando em Educação 
pela UCDB, sob a orientação do Prof. Dr. Antônio Brand e coordena o Fórum 
de Discussão Sobre Inclusão Digital nas Aldeias – Fida. Confira a entrevista.

Os jovens indígenas e a inclusão digital

IHU On-Line - Como caracteriza os 
jovens indígenas hoje? Eles também 
sentem necessidade de interagir 
com as novas tecnologias, acessar a 
internet, por exemplo?
José Francisco Sarmento - Penso que 

essa sensação de “pertencimento” é 
uma característica da juventude de 
um modo geral, independente de sua 
etnia, grupo cultural, social ou nacio-
nalidade. A juventude tem esse movi-
mento natural de “pertença” e essa 




